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PARECER Nº 598, DE 2023

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 279, DE 2021
De autoria do deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe proíbe a nomeação de pessoas condenadas pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e pelos crimes dispostos nos artigos 213, 215, 215-A, 216-A e 217-A do Código Penal, enquanto persistirem os efeitos das condenações.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto com emenda.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que, conforme justificativa apresentada pelo autor, a finalidade principal almejada pela iniciativa parlamentar é a de proteger a sociedade contra a ameaça representada por determinados indivíduos, condenados criminalmente, se passarem a integrar a Administração Pública.
A emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação objetiva adequar o texto à técnica legislativa.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 279, de 2021 com a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Paulo Correa Jr – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO CORREA JR, FAVORÁVEL AO PL 279/2021 COM A EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/6/2023.

Solange Freitas - Presidente

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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